
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2143895 - SP (2024/0172531-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ MACIEL - SP252379

ISADORA AZEVEDO CATTANI - SP424957
AGRAVADO : B K DE C (MENOR)
REPR. POR : S F T S
ADVOGADO : LARISSA CRESCENZIO BRIZOLARI - SP379181

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE
EFETIVO DEBATE ACERCA DA MATÉRIA. SÚMULA 282/STF. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIO PORTADOR DE
PARALISIA CEREBRAL. PEDIASUIT. COBERTURA OBRIGATÓRIA PELA
OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
3. "O fato de a Corte origem mencionar, de forma genérica, que considera
'prequestionada toda a matéria debatida' não é suficiente ao preenchimento
de tal requisito, uma vez que é imprescindível o efetivo debate acerca da
matéria" (AgInt no REsp n. 1.790.880/SP, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).11/6/2019 18/6/2019
4. No julgamento do REsp 2.108.440/GO, a Segunda Seção concluiu que, com
relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a defina
como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,
atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para
utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial
Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia
intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento
fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e
/ou específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022); não consta da lista de
órteses e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro
vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte de
posicionamento.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .09 de setembro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE
EFETIVO DEBATE ACERCA DA MATÉRIA. SÚMULA 282/STF. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIO PORTADOR DE
PARALISIA CEREBRAL. PEDIASUIT. COBERTURA OBRIGATÓRIA PELA
OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
3. "O fato de a Corte origem mencionar, de forma genérica, que considera
'prequestionada toda a matéria debatida' não é suficiente ao preenchimento
de tal requisito, uma vez que é imprescindível o efetivo debate acerca da
matéria" (AgInt no REsp n. 1.790.880/SP, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).11/6/2019 18/6/2019
4. No julgamento do REsp 2.108.440/GO, a Segunda Seção concluiu que, com
relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a defina
como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,
atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para
utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial
Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia
intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento
fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e
/ou específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022); não consta da lista de
órteses e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro
vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte de
posicionamento.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Examina-se agravo interno interposto por UNIMED DE ARARAQUARA
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão assim ementada:
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RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282
/STF. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO DE
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIO
PORTADOR DE PARALISIA CEREBRAL. PEDIASUIT. EFICÁCIA RECONHECIDA
PELO CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL
PELA REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. REGISTRO NA ANVISA.
NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA. MÉTODO ADOTADO DURANTE AS
SESSÕES DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. PREVISÃO NO ROL DA
ANS SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
3. "O fato de a Corte origem mencionar, de forma genérica, que considera
'prequestionada toda a matéria debatida' não é suficiente ao preenchimento
de tal requisito, uma vez que é imprescindível o efetivo debate acerca da
matéria" (AgInt no REsp n. 1.790.880/SP, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).11/6/2019 18/6/2019
4. No julgamento do REsp 2.108.440/GO, a Segunda Seção concluiu que,
com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua
eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a
competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional;
o Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a
cinesioterapia intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de
atendimento fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou
técnicas manuais e /ou específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022); não
consta da lista de órteses e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e
possui registro vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como
suporte de posicionamento.
5. Agravo interno não provido.

 
Sustenta a agravante que "não pode ser penalizada pela ausência de

interposição de embargos de declaração, quando o próprio E. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo decide no sentido de que o artigo 10 está sendo
observado, bem como faz apontamento expresso de que toda matéria está
considerada como prequestionada" (e-STJ fl. 1061).

Alega ademais, que "esta Terceira e a Quarta Turma do Superior Tribunal
de Justiça firmaram o entendimento de que o plano de saúde não está obrigado a
custear as terapias conhecidas como TheraSuit e PediaSuit, nem mesmo Bobath –
entendimento diverso do apresentado no julgamento do REsp 2.108.440/GO" (e-
STJ fl. 1062).

Reitera os argumentos de que "o tratamento pleiteado não possui
comprovação de eficácia, sendo considerado, portanto, um tratamento
experimental" e de que "a negativa fornecida por esta agravante está em total
conformidade com o contrato firmado entre as partes, bem como com o nosso
Ordenamento Jurídico, especialmente o que determina a ANS e o artigo 10 da Lei
9.656/98"(e-STJ fl. 1063).

É o relatório.
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VOTO

No que tange à aplicação da súmula 282/STF, a jurisprudência desta
Corte orienta que "a configuração do prequestionamento demanda expressa
manifestação acerca da tese jurídica no juízo " e que "o fato de a Cortea quo
origem mencionar, de forma genérica, que considera 'prequestionada toda a
matéria debatida' não é suficiente ao preenchimento de tal requisito, uma vez que
é imprescindível o efetivo debate acerca da matéria" (AgInt no REsp n. 1.790.880
/SP, Segunda Turma, julgado em , DJe de ). No mesmo11/6/2019 18/6/2019
sentido: AgInt no REsp n. 1.914.984/MS, Quarta Turma, julgado em , DJe23/8/2021
de ; AgInt no AREsp n. 1.596.952/SP, Primeira Turma, julgado em 26/8/2021

, DJe de .31/8/2020 4/9/2020
Com efeito, a leitura do acórdão recorrido evidencia que o TJ/SP não

debateu, efetivamente, acerca da obrigação de fornecimento de próteses, órteses
e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico, previsto no art. 10, VII, da lei 9.656
/1998.

Além disso, os acórdãos mencionados pela agravante, nas razões de seus
recursos, são anteriores ao julgamento do REsp 2.108.440/GO (julgado em 

, DJEN de ), citado na fundamentação da decisão agravada, no3/4/2025 23/4/2025
qual a Segunda Seção concluiu que, "com relação à terapia com uso do Pediasuit,
não há norma do CFM que a defina como tratamento clínico experimental; o
Coffito reconheceu a sua eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas
ocupacionais a competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia
ocupacional; o Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF)
elenca a cinesioterapia intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de
atendimento fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou técnicas
manuais e /ou específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022); não consta da lista
de órteses e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e possui
registro vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte
de posicionamento".

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.143.895 / SP
Número Registro: 2024/0172531-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10062250520238260037

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO

ADVOGADOS : SILVIO LUIZ MACIEL - SP252379
ISADORA AZEVEDO CATTANI - SP424957

RECORRIDO : B K DE C (MENOR)
REPR. POR : S F T S
ADVOGADO : LARISSA CRESCENZIO BRIZOLARI - SP379181

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO

ADVOGADOS : SILVIO LUIZ MACIEL - SP252379
ISADORA AZEVEDO CATTANI - SP424957

AGRAVADO : B K DE C (MENOR)
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REPR. POR : S F T S
ADVOGADO : LARISSA CRESCENZIO BRIZOLARI - SP379181

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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